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- MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS.	 .
'ÀÁk TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10980.008099/2005-78

Recurso n°	 142.671 Voluntário

Acórdão n°	 3102-00.192 — ia Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 27 de março de 2009

Matéria	 DCTF

Recorrente	 YURK COMUNICAÇÃO LTDA.

Recorrida	 DRJ-CURITIBA/PR

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Ano-calendário: 2004

DCTF.DENÚNCIA ESPONTÂNEA.PENALIDADE. .

O instituto da denúncia espontânea não se aplica à infração pelo
descumprimento de obrigação acessória tipificada como entrega da
declaração fora do prazo estipulado na legislação tributária.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso

,
M: r	 .1 na raia Iamonm - Presidente

J. tiáau e Rosa - Relator

EDITADO EM: 10/05/2010

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mércia Helena Trajano
Damorim, Ricardo Paulo Rosa, Corintho Oliveira Machado, Luciano Lopes de Almeida
Moraes, Marcelo Ribeiro Nogueira, Beatriz Veríssimo de Sena, Rosa Maria de Jesus da Silva
Costa de Castro e Judith do Amaral Marcondes Armando.



Relatório

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório que embasou a decisão de
primeira instância que passo a transcrever.

Trata o presente processo de auto de infração, cientificado ao
sujeito passivo em 27/06/2005(fl. 15), mediante o qual é exigido
o crédito tributário total de R$ 500,00, referente à multa por
atraso na entrega da Declaração de Débitos e Créditos
Tributários Federais — DCTF relativa ao primeiro trimestre de
2004, sendo que o prazo final para entrega ocorreu em
14/05/2004, e a entrega efetiva ocorreu em 21/05/2004.

Os fundamentos legais e normativos que embasam o lançamento
estão descritos no campo 5 (Descrição dos fatos/fundamentação)
do auto de infração.

Em 02/08/2005, o contribuinte apresentou impugnação onde
alega, em síntese, que seria indevida a exigência de multa pela
aplicação, ao caso, do instituto da denúncia espontânea da
infração (CTN, art. 138), conforme inclusive já teriam decidido
os Conselhos de Contribuintes do Ministério da Fazenda e
também diversas Delegacias da Receita Federal do Brasil de
Julgamento, cujas decisões encontram-se relacionadas através
de suas ementas na impugnação.

Assim a Delegacia da Receita Federal de Julgamento sintetizou sua decisão
na ementa correspondente.

Assunto: Obrigações Acessórias

Data do fato gerador: 14/05/2004

DCTF. MULTA POR ATRASO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.

A disposição do artigo 138 do Código Tributário Nacional-CIN
não alcança as penalidades impostas por descurnprirnento de
obrigação acessória como, por exemplo, a multa por atraso na
entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários
Federais - DCTF.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro Ricardo Paulo Rosa, Relator

O recurso é tempestivo. Trata-se de matéria de competência deste Terceiro
Conselho. Dele tomo conhecimento.

A reclamante repisa, agora em sede de recurso voluntário, os mesmos
argumentos trazidos em sede de impugnação.

Não há qualquer reparo a fazer na decisão a quo.
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A imposição de que aqui se trata tem origem no próprio Código Tributário
Nacional.

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.

§ 1° A obrigação principal surge com a ocorrência do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

§ 2° A obrigação acessória decorrente da legislação tributária e
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização cãs
tributos.

§ 3° A obrigação acessória, pelo simples fato da sua
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente
à penalidade pecuniária.

A ocorrência que deu origem ao crédito tributário contestado está
perfeitamente enquadrada nos parágrafos segundo e terceiro acima transcritos. Trata-se de uma
obrigação de caráter acessório, que tem por objeto a prestação de informações no interesse da
arrecadação tributária federal e que, não tendo sido observada, no tocante ao prazo definido
para sua apresentação, deu origem à obrigação principal correspondente à penalidade aplicada.

A base legal para a imposição da multa, a partir do ano-calendário de 2002, é
a Medida Provisória n. ° 16, de 27 de dezembro de 2001, convertida na Lei n.° 10.426, de 24 de
abril de 2002.

Também não socorre ao contribuinte o excludente da denúncia espontânea.
Afora as considerações de cunho jurídico que, com muita freqüência, tem recebido toda a
atenção dos tribunais administrativos, não vejo como a ação do contribuinte antes do
procedimento fiscal possa corrigir uma ocorrência infracional tipificada como atraso. A
espontaneidade não tem o condão de desfazer a inobservância do prazo. Se a infração é por
entregar um documento fora do prazo, uma vez que a data determina na legislação não foi
observada, a apresentação espontânea do documento não pode mais desconstituir o fato. A
ação não altera o quadro. O atraso persiste e para ele há previsão legal de multa. Entregar o
documento espontaneamente, mas, ainda assim, em atraso é exatamente fazê-lo a destempo,
como fez o contribuinte, cometendo assim a infração por entrega em atraso.

Parece-me incontroverso que o instituto da espontaneidade não aproveita aos
casos de infrações tipificadas como atraso na entrega de declarações, quaisquer que sejam.
Contudo, não será demais examinar a questão a partir de uma visão sistêmica do todo. Assim
manifestou-se o STJ a respeito do assunto.

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ENTREGA EXTEMPORÂNEA
DA DECLARAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO INFRAÇÃO FORMAL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.

I. A entrega da declaração do Imposto de Renda fora do prazo previsto na lei
constitui infração formal, não podendo ser tida como pura infração de natureza trilária, apta
a atrair o instituto da denúncia espontânea previsto no art. 138 do Código Tributário 	 *onal.
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II. Ademais, "a par de existir expressa previsão legal para punir o
contribuinte desidioso (art. 88 da Lei n° 8.981/95), é de fácil inferência que a Fazenda não
pode ficar à disposição do contribuinte, não fazendo sentido que a declaração possa ser
entregue a qualquer tempo, segundo o arbítrio de cada um". (REsp n° 243.241-RS, Rel. Min.
Franciulli Netto, DJ de 21.08.2000).

III. Embargos de divergência rejeitados.

Ant o exposto, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário
apresentado pelo cont . 1) inte.

r
s Rosa
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